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SINOPSE

Esta pesquisa avalia o impacto da adesão a consórcios públicos intermunicipais de manejo de resíduos 
sólidos nas despesas relativas das prefeituras. Com dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), foi construída uma amostra de 171 municípios, organizados em 94 consórcios, entre 
2002 e 2022. A estratégia empírica aplica um modelo de regressão descontínua do tipo Sharp (Sharp 
RDD) para identificar quebras nas despesas em torno da data de consorciamento. Foram encontrados 
efeitos significativos em 41,5% dos consórcios, mas sem padrão claro de magnitude ou direção. Os efeitos 
não se mantêm quando todos os municípios são analisados em conjunto ou por Unidade da Federação. 
Limitações incluem consórcios inoperantes, lacunas e inconsistências nos dados do SNIS. Conclui-se que, 
com os dados e a metodologia utilizados, não há relação causal entre consorciamento e despesas. Como 
sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se usar como base a data de construção da unidade de 
processamento, em vez da data de consorciamento.
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ABSTRACT

This study evaluates the impact of joining intermunicipal public consortia for solid waste management 
on municipalities’ relative expenditures in this sector. Using SNIS data, a sample of 171 municipalities, 
organized into 94 consortia from 2002 to 2022, was constructed. The empirical strategy applies a sharp 
regression discontinuity design (Sharp RDD) to identify breaks in expenditures around the consortia joining 
date. Significant effects were found in 41.5% of the consortia, but with no clear pattern in magnitude or 
direction. The effects are not significant when analyzing all municipalities together or by state. Limitations 
include inoperative consortia, data gaps, and inconsistencies in the SNIS database. The study concludes 
that, given the data and methods used, there is no causal relationship between consortia membership 
and expenditures. For future research, it is suggested to use the construction date of waste processing units 
instead of the consortia joining date.
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1 INTRODUÇÃO
O federalismo brasileiro possui uma característica singular em relação aos principais modelos 
utilizados no mundo, pois inclui os municípios como entes federativos autônomos. Essa 
característica, embora descentralize mais o poder, impõe aos municípios o desafio de prestar 
uma ampla gama de serviços públicos à população, missão que é particularmente difícil 
em municípios pouco populosos, que não possuem recursos e público-alvo suficientes para 
usufruir de ganhos de escala.

É diante desse desafio que surgem as oportunidades de colaboração entre os entes 
federativos. No leque de possíveis arranjos associativos, incluem-se os consórcios públicos, 
por meio dos quais os entes têm o potencial de produzir resultados com qualidade e velocidade 
que seriam impensáveis no caso de atuarem individualmente (Trevas, 2013). É o caso da 
gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU), que se beneficia de ganhos de escala e impõe 
desafios a pequenos municípios.

Diante disso, e considerando as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
a qual incentiva o consorciamento entre os entes federativos, o número de municípios 
consorciados no setor cresceu quase 55% entre 2010 e 2014, de acordo com dados da 
Confederação Nacional dos Municípios (CNM).3

Apesar desse vultoso crescimento, a literatura referente ao estudo dos consórcios 
públicos carece de pesquisas com viés quantitativo. A maior parte da literatura sobre o 
assunto se concentra em estudos de caso e busca avaliar se determinado consórcio vem 
cumprindo as normas vigentes, como a disposição do lixo em aterros sanitários e a 
realização de coleta seletiva.

Diante disso, este artigo visa mensurar o impacto da adesão dos municípios a consórcios 
intermunicipais de gestão de RSU na evolução das despesas relativas das prefeituras na 
prestação desse serviço, em relação ao total de despesas municipais. A hipótese que norteia o 
trabalho é a de que o consorciamento pode resultar em uma descontinuidade da trajetória de  
despesas relativas das prefeituras com manejo de RSU. As despesas podem ter um aumento 
abrupto, caso o município tenha se consorciado para ratear a construção de um aterro 
sanitário, ou podem ter uma queda abrupta, caso o aterro já exista e o município apenas 
passe a compartilhá-lo com outros consorciados.

Foram utilizados, na pesquisa, dados sobre a participação dos municípios em consórcios 
e o percentual de gastos com manejo de RSU em relação às despesas correntes das pre-
feituras. Os dados, que contêm 171 municípios, divididos em 94 consórcios, abrangem 
o período de 2002 a 2022 e são provenientes do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS).4

A metodologia utilizada envolve um modelo de regressão descontínua do tipo Sharp 
(Sharp RDD), aplicado para identificar possíveis descontinuidades nas despesas ao redor 
da data de consorciamento.

Os resultados indicam que, dos 94 consórcios considerados, 39 apresentaram estimativas 
significativas, dos quais 13 tiveram aumento nas despesas relativas e 23 tiveram redução. 
Consórcios com número maior de representantes não apresentaram resultados relevantes. 

3. Informações disponíveis em: https://consorcios.cnm.org.br/. Acesso em: 22 out. 2024.
4. Disponível em: https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/snis/
diagnosticos-anteriores-do-snis/residuos-solidos-1.

https://consorcios.cnm.org.br/
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/snis/diagnosticos-anteriores-do-snis/residuos-solidos-1
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/saneamento/snis/diagnosticos-anteriores-do-snis/residuos-solidos-1
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A estimação conjunta para os 171 municípios não apresentou resultados significativos.  
Se segmentados os municípios por Unidade da Federação (UF), os resultados permanecem, 
em sua maioria, não relevantes.

Sugere-se, como linha futura de pesquisa, aprimorar a confiabilidade dos dados de 
consorciamento e dos indicadores de gestão de RSU, por meio da construção artesanal  
de amostras pequenas. Recomenda-se também utilizar a data de implantação de unidades de 
processamento, como aterros sanitários, em vez da data de consorciamento, para avaliar 
possíveis efeitos sobre as despesas relativas dos municípios no setor.

2 ESTUDOS SOBRE O IMPACTO DOS CONSÓRCIOS DE GESTÃO DE RSU
A literatura acerca do papel dos consórcios de saneamento básico nos municípios brasileiros 
é predominantemente qualitativa e voltada a estudos de caso. A maioria dos estudos busca 
avaliar se determinado consórcio vem cumprindo as normas vigentes, como a disposição do 
lixo em aterros sanitários, e, em menor medida, se os municípios consorciados obtiveram 
benefícios com a gestão compartilhada de RSU.

Já foram feitos estudos de caso de consórcios de manejo de RSU de vários estados 
do Brasil, como Rio de Janeiro (Souza, Carvalho e Saroldi, 2017), Rio Grande do Norte 
(Silva Filho e Corrêa, 2017), Minas Gerais (Ferreira e Jucá, 2017; Silva et al., 2020), Paraná 
(Peralta e Antonello, 2019), Rio Grande do Sul (Lisbinski et al., 2020; Silva et al., 2020), 
Santa Catarina (Silva et al., 2020) e Bahia (Leal e Sampaio, 2021).

Os resultados apontam, qualitativamente, para o papel benéfico dos consórcios na 
adequação às normas vigentes e no rateio dos gastos com a gestão de RSU. No entanto, 
também são mencionadas dificuldades enfrentadas pelos consórcios e condutas incompatíveis 
com as regras de manejo desses resíduos.

O que os estudos sugerem é que a mera constituição de consórcio não é condição 
suficiente para que os municípios dele integrantes trilhem uma trajetória de melhorias no 
manejo de RSU. A inatividade desse arranjo cooperativo e a falta de coordenação entre seus 
participantes são fatores que impedem que o consórcio prospere.

Por outro lado, quando bem-operacionalizado, o consórcio oferece vantagens na redução 
dos custos de construção e operação de aterros sanitários, especialmente para municípios 
pouco populosos, com menor capacidade fiscal (Peralta e Antonello, 2019).

3 DADOS
As informações coletadas junto ao SNIS abrangem o período de 2002 a 2022 e contemplam 
a declaração do município quanto à existência de consórcio intermunicipal de manejo de 
RSU, o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do consórcio (somente para 2022), o 
ano da lei municipal autorizativa da adesão ao consórcio e a incidência das despesas com  
o manejo de RSU nas despesas correntes da prefeitura (indicador IN003, em %) (SNIS, 2023). 
Neste estudo agruparam-se os municípios por consórcio, com base nos CNPJs declarados.

3.1 Construção da amostra
Os dados do SNIS de 2002 a 2022 englobam 5.509 participantes. Contudo, há municípios 
que só participaram da pesquisa em alguns anos, de forma esparsa, e outros que têm dados 
faltantes para determinadas variáveis (SNIS, 2023). Portanto, fez-se necessário tratar os 
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dados para que todos os municípios da amostra possuíssem um número mínimo aceitável 
de observações, com poucas lacunas e com dados que chegassem até 2022.

Foram considerados não consorciados os municípios que participavam apenas de 
parcerias público-privadas e de convênios de cooperação. Foi considerado como ano inicial 
de consorciamento de cada município o ano da lei que autorizou o ingresso do município 
no consórcio.

Mantiveram-se apenas os dados de municípios que participaram da pesquisa do SNIS 
em 2022 e que participaram de algum consórcio de manejo de RSU no período analisado. 
Municípios sem qualquer registro de presença em consórcio na área, portanto, não foram 
considerados neste estudo.

Depois disso, foram eliminadas da base as observações que ficaram muito distantes, 
cronologicamente, dos demais dados de um mesmo município. O critério adotado foi que 
a lacuna temporal entre observações da variável IN003 não poderia superar 50% do total 
de observações de cada município.5

Devido à presença de muitos outliers nos dados, optou-se pela exclusão dos valores 
de IN003 superiores a 30% ou iguais a zero. As lacunas criadas foram preenchidas com 
interpolação linear.

Por fim, o processo de filtragem também eliminou municípios sem dados para 2022 e 
aqueles com menos de seis períodos de observação, de modo que permaneceram na amostra 
somente aqueles cujos dados compreendessem, pelo menos, o período de 2017 a 2022.

Foram encontrados 230 consórcios (CNPJs) diferentes, dos quais foram selecionados 
aqueles cujos dados, para cada município-membro, possuíssem ao menos três observações 
anteriores ao ano de consorciamento e três observações a partir dele.6 Foram obtidos dados 
para 171 municípios, agrupados em 94 consórcios. Em 53 desses consórcios, só havia 
dados para um único município-membro. Em 23 consórcios, para dois municípios-membros.  
Treze consórcios possuem dados de três municípios, cada um, enquanto apenas cinco 
consórcios possuíam participação, nos dados, de quatro ou mais municípios.7

4 ESTRATÉGIA EMPÍRICA
É utilizado um modelo de regressão descontínua do tipo Sharp Regression Discontinuity 
Design (RDD). Para a utilização desse modelo é computado o intervalo de tempo existente 
antes e depois do momento em que cada município se consorciou, e é esperado que o ponto 
zero – ano em que ocorre o consorciamento – produza uma descontinuidade na evolução da 

5. Por exemplo, um município com dados de 2002 e 2003 e de 2012 a 2022 possui treze observações. Os dados faltantes 
compreendem o período de 2004 a 2011 (oito observações). Assim, a lacuna de dados (oito) supera 50% das observações 
totais (treze), de modo que o trecho de 2002 a 2003, que está muito isolado do restante dos dados, deve ser removido 
da amostra. Se a lacuna fosse menor ou igual a 50% do total de observações, os dados seriam mantidos e seria realizada 
interpolação linear.
6. Isso foi feito por razões metodológicas, já que o bandwidth utilizado nas estimações foi igual a três. Desse modo, cada 
consórcio deve ter, pelo menos, quando considerados todos os municípios participantes, observações para os três anos 
anteriores e para os três anos posteriores ao consorciamento. 
7. Há consórcios com apenas um município, na base de dados, por conta dos filtros aplicados durante o tratamento. Mesmo 
que um município tenha enviado informações ao SNIS, ele ainda deve atender a todas as condições detalhadas anteriormente 
para fazer parte da base criada para este estudo.
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variável IN003.8 Um município recém-consorciado, portanto, deveria apresentar despesas 
relativas com manejo de RSU substancialmente diferentes das de períodos anteriores.

O modelo básico que norteia este trabalho pode ser visualizado na equação (1), na qual 
a variável IN003, para determinado município i (isto é, ), é explicada pelo tempo 
relativo associado ao consorciamento ( )9 e por uma variável categórica que assume valor 
zero antes do consorciamento e um a partir dele ( ).

 					               (1)

Desse modo, um município já consorciado deve possuir intercepto igual a , ao 
passo que um município ainda não consorciado deve ter intercepto igual a . O impacto 
da adesão a um consórcio na variável IN003 deverá ser, portanto, igual a , sendo  uma 
constante real, em que   -  , sendo  e  os valores hipotéticos 
do regressando nos casos em que, teoricamente, o município i é consorciado –   – ou 
não consorciado –  – quando  está na linha de corte. Em outras palavras, pode-se dizer 
que o valor de  representa o efeito médio do tratamento (average treatment effect – ATE).

Uma importante hipótese exigida pelo modelo é a da continuidade. Como descrita por 
Cunningham (2021), essa hipótese demanda que, se não for pelo consorciamento, IN003 
não deverá sofrer qualquer descontinuidade ao atingir o threshold (ponto em que ocorre o 
consorciamento). Essa suposição elimina possíveis problemas de variável omitida, e a sua 
eventual violação inviabilizaria o uso do modelo.

Assume-se, neste estudo, que não há outras variáveis com potencial de causar desconti-
nuidades na evolução das despesas relativas com manejo de RSU. Embora tenham ocorrido 
evoluções na legislação sobre resíduos sólidos ao longo do período estudado, entende-se 
que essas mudanças não possuem, diretamente, o poder de alterar o indicador de despesas.

Optou-se por estimar os modelos da equação (1) com base nos intervalos de confiança 
propostos por Kolesár e Rothe (2018), cuja abordagem é adequada à realização de inferência 
quando a variável explicativa ( ) é discreta, o que é o caso deste estudo.

A escolha do RDD, em detrimento de técnicas que comparem diretamente os grupos 
de controle e de tratamento, foi motivada por duas questões. A primeira delas é o fato de 
que os dados do SNIS contêm problemas de consistência que dificultam a identificação  
de municípios que realmente não tenham se consorciado no período analisado. Foram iden-
tificados, no processo de tratamento, muitos municípios que se diziam não consorciados e 
que, no final das contas, foram mencionados como integrantes de um ou mais consórcios. 
Portanto, sem um grupo de controle confiável, não é possível obter um bom contrafactual.

Em segundo lugar, deve-se levar em consideração que o consorciamento não é uma 
imposição aos municípios. Embora a legislação vigente recomende a realização dessas parce-
rias, a escolha por participar de um consórcio é de cada município. Desse modo, espera-se 
que os municípios que optaram por se consorciar não sejam perfeitamente comparáveis 
àqueles que optaram por não se consorciar, uma vez que suas características não observáveis 
são provavelmente distintas – e, como o grupo de tratamento sofre de um possível viés de 
seleção, a análise com base em contrafactuais ficaria comprometida.

8. Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas correntes da prefeitura (em %).
9.  - .
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5 RESULTADOS
Os resultados foram estimados individualmente para cada um dos 94 consórcios existentes 
na amostra. Subsidiariamente, também foi feita uma estimação agregada para todos os 
171 municípios presentes nos dados.

Em nível de significância de 5%, 39 dos 94 consórcios (41,5%) apresentaram resultados 
estatisticamente significativos, e seus parâmetros estimados foram, majoritariamente, nega-
tivos (em 23 dos 39 consórcios). Isso indica que o consorciamento pode ter provocado, na 
data em que foi firmado, uma queda da razão entre despesas com manejo de RSU e despesas 
totais das prefeituras. A magnitude do impacto variou bastante, pois houve estimativas de 
queda das despesas relativas em 14 pontos percentuais (p.p.), por exemplo, enquanto outros 
consórcios apresentaram resultados mais modestos, inferiores a 1 p.p.

É importante salientar que nenhum consórcio com mais de dois municípios apre-
sentou resultados significativos. O consórcio com mais representantes na base de dados 
é o Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Norte de Minas 
(Codanorte), com doze municípios presentes nos dados. O impacto estimado da adesão a 
esse consórcio nas despesas relativas é de 1,55 p.p. No entanto, o p-valor de 0,69 indica que 
não há significância estatística.

Situação similar é verificada nos outros quatro consórcios mais povoados da amostra, 
a saber: i) Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista (Cirsop), que 
conta com sete representantes; ii) Consórcio Intermunicipal para Desenvolvimento 
Sustentável da Região de São Sebastião do Paraíso (Cidassp), com cinco representantes; 
iii) Consórcio Intermunicipal do Centro do Estado de São Paulo (Cicesp), também com 
cinco representantes; e iv) Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central (Conserce), com quatro municípios.

O que se observa, portanto, é que os principais consórcios filtrados na base de dados, 
ou seja, aqueles com mais representantes e com melhor disponibilidade de informações, não 
tiveram resultados significativos. Isso indica que a adesão a esses consórcios não provocou, 
de imediato, uma mudança nas despesas relativas com manejo de RSU. A tabela 1 traz um 
resumo dos resultados para esses consórcios. Cumpre notar que, embora os resultados não 
tenham sido significativos para esse grupo de consórcios, todas as estimativas foram positivas.

TABELA 1
Resultados para grupo selecionado de consórcios

Consórcio Número de municípios na base de dados Estimativa ( ) Desvio-padrão p-valor

Codanorte 12 1,1551 2,8975 0,69

Cirsop   7 1,6842 2,2916 0,49

Cidassp   5 1,6830 2,5869 0,52

Cicesp   5 0,7370 2,3959 0,76

Conserce   4 0,6411 1,1578 0,58

Elaboração do autor.

A tabela 2 traz os resultados para os 39 consórcios cujas estimativas se mostraram 
significativas. Note-se que há 37 consórcios com apenas um representante e dois consórcios 
com dois representantes. Trata-se, portanto, de análises com poucas observações ao redor 
do ano de consorciamento.
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TABELA 2
Resultados para consórcios com estimativas significativas

CNPJ do consórcio Número de municípios na base de dados Estimativa ( )1 Desvio-padrão p-valor

83.222.034/0001-58 1 19,8315 0,1255 0,00

07.339.397/0001-90 1 9,0970 0,6268 0,00

17.433.155/0001-14 1 5,3030 0,0581 0,00

22.654.174/0001-00 1 4,6937 1,0842 0,04

15.558.388/0001-18 1 4,2288 0,4106 0,00

18.163.789/0001-67 1 4,1200 0,0247 0,00

12.075.748/0001-32 1 3,7240 0,1434 0,00

32.456.383/0001-01 2 2,8715 0,8180 0,00

21.466.597/0001-34 1 2,3658 0,0237 0,00

20.357.048/0001-69 1 2,3435 0,3381 0,00

10.749.518/0001-86 1 2,1815 0,3480 0,00

18.608.274/0001-23 1 2,0725 0,0093 0,00

83.784.090/0001-86 1 1,9123 0,1661 0,00

58.151.580/0001-06 1 0,8953 0,1650 0,00

54.689.302/0001-48 1 0,8108 0,2791 0,01

19.864.323/0001-51 1 0,1865 0,0661 0,01

17.359.057/0001-84 1 -0,1508 0,0381 0,00

37.828.564/0001-27 1 -0,3300 0,0495 0,00

08.964.532/0001-50 1 -0,4153 0,0849 0,00

04.903.422/0002-09 1 -0,5940 0,1657 0,00

09.230.005/0001-85 1 -0,7287 0,1920 0,00

30.286.663/0001-85 1 -0,7965 0,0575 0,00

03.040.187/0001-45 1 -1,0170 0,0025 0,00

07.975.391/0001-09 1 -1,0380 0,0593 0,00

16.869.135/0001-28 1 -1,1715 0,0352 0,00

12.333.051/0001-14 1 -1,4085 0,0884 0,00

35.413.198/0001-10 1 -2,7232 0,1134 0,00

04.762.909/0001-38 1 -3,0050 0,0433 0,00

18.538.240/0001-00 1 -3,1081 0,1182 0,00

04.903.422/0001-28 1 -3,2670 0,0037 0,00

11.173.405/0001-48 1 -3,7460 0,0940 0,00

15.508.976/0001-47 2 -6,7054 2,8297 0,02

34.119.165/0001-07 1 -8,0405 0,0748 0,00

11.786.798/0001-65 1 -8,7293 0,5091 0,00

09.573.855/0001-86 1 -13,1602 0,4330 0,00

04.536.794/0001-63 1 -13,4400 0,0865 0,00

19.964.230/0001-07 1 -13,6680 0,9791 0,00

12.265.004/0001-80 1 -14,5115 0,2701 0,00

08.979.143/0001-07 1 -48,3610 0,0754 0,00

Elaboração do autor.
Nota: 1 O parâmetro  mede o efeito do consorciamento na variável dependente. O desvio-padrão e o p-valor foram calculados com base em Kolesàr 

e Rothe (2018), com a abordagem bounded misspecification error (BME). Todas as especificações usam Kernel Uniforme, que dá o mesmo 
peso a todas as observações. O bandwidth para todas as estimações é igual a 3.
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Para 16 consórcios da tabela 2, o ano de consorciamento foi seguido por aumento nas 
despesas relativas com manejo de RSU, enquanto para os outros 23, o impacto foi negativo. 
O aumento pode refletir custos iniciais com a construção de unidades de processamento, ao 
passo que a redução pode indicar ganhos com o rateio de despesas no setor.

A estimação conjunta para os 171 municípios não apresentou resultados significativos 
(  = -0,0855; DP = 0,8997; p = 0,92). Ao segmentar por UF, os resultados permanecem, 
em sua maioria, estatisticamente não significativos, com exceção do Rio de Janeiro e 
Pará, cada um com apenas um município. Mesmo nesses casos, os parâmetros estimados 
(5,3030 e -2,7232) não indicam um padrão claro.

Ressalta-se que os dados do SNIS são autodeclarados pelos municípios e estão sujeitos 
a erros de preenchimento. O salto negativo de 48 p.p. no último CNPJ da tabela 2, por 
exemplo, sugere possível erro nos dados, mais do que um efeito do consorciamento.

Ademais, a falta de significância estatística de 59,5% dos consórcios considerados no 
estudo pode estar associada, para além dos problemas de confiabilidade dos indicadores  
do SNIS, à própria dificuldade de se mensurar quando cada consórcio começou efetivamente 
a operar. Como relatado em artigos da área, a formalização de um consórcio pode acabar 
não produzindo qualquer efeito prático por muitos anos. O Consórcio Intermunicipal para 
Aterro Sanitário (Cias) Joaquim Távora, por exemplo, consórcio formado por municípios 
do Paraná, tem lei autorizativa que remonta a 2007, mas seu efetivo funcionamento, com a 
inauguração do aterro sanitário, só se deu em 2013 (Peralta e Antonello, 2019). Esse lapso 
temporal entre a formalização do consórcio e o efetivo início de suas operações contamina 
o grupo de tratamento com municípios que ainda não aderiram propriamente à gestão 
associada de resíduos sólidos.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As evidências trazidas pela pesquisa indicam que, no ano em que ocorre a adesão de cada 
município a um consórcio de manejo de RSU, não há uma direção clara para as despesas 
relativas no setor. Dos 94 consórcios considerados, 39 apresentaram estimativas significativas, 
dos quais 13 tiveram aumento nas despesas relativas e 23, redução. Consórcios com número 
maior de representantes não tiveram resultados significativos. A elevada magnitude de 
algumas estimativas, associada à grande dispersão de resultados, levanta dúvidas acerca da 
qualidade dos indicadores declarados pelos municípios ao SNIS.

Esta pesquisa oferece alguns possíveis desdobramentos para estudos futuros. Considera-se 
importante a realização de um estudo que busque melhorar a confiabilidade dos dados 
de consorciamento e dos indicadores no setor de RSU, o que pode ser feito por meio da 
construção artesanal de pequenas amostras. Também seria de grande valia investigar se o 
surgimento de unidades de processamento possui relação com as despesas relativas dos 
municípios com manejo de resíduos sólidos, uma vez que os efeitos da adesão a um consórcio 
de manejo de RSU podem demorar a surgir.
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